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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Mantida lei que obriga hospitais a divulgarem currículos de médicos 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro defere nomeação interina para o cargo de senador de Mato 

Grosso 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, deferiu medida cautelar nas Arguições de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 643 e 644 para que, em casos 

de eventual vacância por cassação pela Justiça Eleitoral da chapa eleita para o 

Senado Federal, o candidato imediatamente mais bem votado na eleição assuma o 

cargo interinamente, até que seja empossado o senador eleito em pleito 

suplementar. As ações foram ajuizadas pelo Partido Social Democrático (PSD) e 

pelo governador do Estado de Mato Grosso, Mauro Mendes, com o objetivo de 

completar a representação do estado no Senado, que ficará com apenas dois senadores assim que a Mesa 

do Senado declarar a perda do mandato da senadora Selma Arruda (Podemos-MT), cassada pela Justiça 

Eleitoral. A liminar será submetida a referendo do Plenário. 
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Sub-representação 

 

O governador de Mato Grosso e o PSD argumentam que, embora a Constituição Federal não tenha regra 

sobre a substituição temporária da vaga de senador em caso de cassação de mandato da chapa pela Justiça 

Eleitoral, seus princípios implícitos e a mecânica do federalismo e da separação de Poderes pressupõem a 

existência de um Senado Federal “onde os Estados necessariamente devem ser representados com 

igualdade”. 

 

Toffoli destacou que a Constituição Federal estabelece de forma clara a necessidade de equilíbrio entre os 

estados no Senado e prevê expressamente que a vacância definitiva do cargo de senador deve ser suprida 

mediante nova eleição. Segundo ele, como o ano legislativo começa nesta segunda-feira (3) e é iminente a 

declaração da perda do mandato da senadora Selma Arruda pela Mesa do Senado, há risco de que o Estado 

de Mato Grosso fique sub-representado até que seja realizada nova eleição para o cargo. Observou, ainda, a 

existência da probabilidade do direito em razão de potencial lesão ao princípio federativo. Assim, considerou 

configurados os requisitos para a concessão da cautelar. 

 

Segundo o presidente do STF, é necessário interpretar as regras da Constituição de forma a evitar a sub-

representação dos Estados, convocando para ocupar o cargo o candidato remanescente com maior votação 

nominal no mesmo pleito em que a chapa cassada foi eleita. No caso dos autos, o ministro observa que o 

mandato cassado vai até 2027 e que, como o Senado Federal integra os mecanismos de equilíbrio na relação 

entre o governo central e os governos dos estados, o prejuízo dessa função implicaria maior centralização, em 

prejuízo do estado sub-representado e de todas as forças políticas regionais em relação ao ente central. 

  

Veja a notícia no site 

 

Suspensa reintegração de posse de áreas ocupadas pelos Guarani-Kaiowá em Mato Grosso 

do Sul 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu ordens de reintegração de posse de áreas das fazendas Nossa 

Senhora Aparecida e Água Branca, nos municípios de Caarapó e Aral Moreira (MS), ocupadas por indígenas 

da Comunidade Guarani-Kaiowá. As decisões foram proferidas no exame dos pedidos de Suspensão de 

Liminar (SL) 948 e 929, requeridos pela Fundação Nacional do Índio (Funai). 

 

Segundo o ministro, a retirada dos indígenas das terras, nesse momento, “contribuiria sobremaneira para o 

aumento da tensão e do conflito agrário”. Como efeito da decisão, os Guarani-Kaiowá não precisam desocupar 

as áreas até o esgotamento das possibilidades de recurso nas ações de reintegração de posse em trâmite na 

1ª Vara Federal de Dourados e de Ponta Porã (MS). 

 

Tradicionalidade 
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Ao deferir as liminares, o presidente Dias Toffoli assinalou que a demarcação, ainda que importante 

instrumento para garantir às comunidades indígenas o direito de posse sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam, constitui ato meramente declaratório, que apenas reconhece direito preexistente e assegurado 

constitucionalmente. Nos casos dos autos, Toffoli destacou que estudos indicam, ainda que preliminarmente, 

em razão da tradicionalidade da ocupação indígena nas duas regiões, que as propriedades estariam, de fato, 

inseridas na área correspondente à Terra Indígena. 

 

Diante da grande possibilidade de a posse permanente dos Guarani-Kaiowá sobre as propriedades em litígio 

serem reconhecidas, o ministro considerou que não seria prudente autorizar a retirada forçada das 

comunidades dos locais. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Prisão por dívida alimentar que remonta a 2011 pode ser suspensa se devedor pagar últimas 

três parcelas 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, suspendeu os efeitos de mandado de prisão civil contra um 

pai devedor de pensão alimentícia, por entender que a medida sugere uma sanção decorrente da 

inadimplência – hipótese não abrangida pela legislação. 

 

Na decisão, o ministro condicionou a suspensão da prisão civil à comprovação do pagamento das últimas três 

parcelas da pensão. 

 

O homem foi preso no início de janeiro de 2020, em razão de um mandado de prisão de janeiro de 2017, por 

débito alimentar relativo ao período de maio de 2011 a novembro de 2014. De acordo com o processo, a dívida 

supera R$ 136 mil. 

 

No pedido de habeas corpus, o pai alegou que o filho já se formou, tem 26 anos, trabalha e, por tais razões, 

não há urgência no recebimento dos valores referentes à pensão alimentícia.  

 

Argumentou que a prisão por débito alimentar só se justifica quando for indispensável para coagir o alimentante 

a pagar o valor devido a título de alimentos e quando estes forem necessários à garantia de subsistência do 

beneficiário da pensão. 

 

Dívida pretérita 
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Ao analisar o caso, o ministro João Otávio de Noronha ressaltou que o pai é devedor contumaz, e o fato de o 

filho ter atingido a maioridade, por si só, não lhe retira a obrigação de pagar a pensão. 

 

Ele destacou que, segundo as informações processuais, já foi apresentada proposta de acordo, ainda que em 

valor muito inferior ao total da dívida. 

 

"Contudo, o caso assemelha-se aos apreciados pela Terceira e Quarta Turmas do STJ, referentes a dívida 

pretérita de alimentos cujo valor é de grande monta e prolonga-se no tempo", explicou o presidente do STJ ao 

justificar a concessão da liminar. 

 

Para o ministro, não estão configurados os objetivos da prisão civil, sobretudo a necessidade de cumprimento 

de satisfação alimentar em relação à qual não cabe postergação. "Ao contrário, a prisão questionada parece 

ter caráter de sanção decorrente da inadimplência, situação não abrangida pela medida excepcional", 

ressaltou. 

 

Ainda segundo Noronha, embora a decisão impugnada tenho sido proferida pelo desembargador relator do 

habeas corpus no tribunal estadual, é o caso de superar o óbice da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal 

(STF). 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Empregado de hipermercado suspeito de tortura permanece preso 

 

O ministro João Otávio de Noronha, presidente, negou pedido liminar de liberdade ao empregado de um 

hipermercado do bairro do Morumbi, em São Paulo, preso preventivamente pela suspeita de participação em 

tortura contra um homem que teria tentado furtar carnes do estabelecimento. A prisão preventiva foi decretada 

em outubro de 2019. 

 

De acordo com o Ministério Público de São Paulo, um grupo de funcionários da loja e de seguranças 

terceirizados abordou o homem no setor de caixas do hipermercado, exatamente quando ele tentava deixar o 

local com três peças de carne. Segundo a denúncia, após perceber que havia sido flagrado, o homem devolveu 

os itens, mas, mesmo assim, foi conduzido a uma sala localizada dentro da loja, recinto em que as agressões 

tiveram início.  

 

Na sala, segundo o MP, a vítima teria recebido vários socos, após ter sido jogada ao chão e amarrada com fio 

elétrico. Ele ainda sofreu uma série de choques elétricos, enquanto os golpes continuavam. O MP aponta que 

o acusado foi um dos responsáveis por filmar as agressões – conteúdo que posteriormente foi compartilhado 

em redes sociais e permitiu a identificação dos suspeitos. 
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Continuidade das investigações 

 

O primeiro pedido de habeas corpus em favor do empregado foi dirigido ao Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP), que manteve a prisão preventiva com base nos fortes indícios do cometimento do crime de tortura, 

cuja pena máxima ultrapassa quatro anos de reclusão. O TJSP também negou o pedido de soltura como forma 

de garantir a continuidade das investigações.  

 

No pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alegou que o empregado é réu primário, tem residência 

fixa e ocupação lícita. Além disso, afirmou que o decreto prisional utilizou fundamentação genérica, sem 

justificação adequada da necessidade de manutenção da medida cautelar mais grave.  

 

Em análise do pedido de liminar, o ministro João Otávio de Noronha entendeu que não foram demonstrados 

elementos que comprovem a ilegalidade da prisão preventiva. O presidente do STJ também enfatizou que, 

como o pleito liminar se confunde com o mérito do habeas corpus, é necessário reservar ao órgão competente 

– neste caso, a Sexta Turma do STJ – a apreciação final da ação.  

 

O habeas corpus terá seguimento no STJ, sob relatoria do ministro Sebastião Reis Júnior. 

 

Veja a notícia no site 

 

STJ aplica decisão do STF e suspende pagamento de precatórios a militares anistiados com 

pedidos de revisão 

 

A União teve acolhido um pedido de liminar para suspender o pagamento de 235 precatórios derivados de 

mandados de segurança impetrados por anistiados políticos – em geral cabos da Aeronáutica que foram 

excluídos dos quadros da Força Aérea Brasileira pela Portaria 1.104-GM3/1964.  

 

A decisão do presidente da corte, ministro João Otávio de Noronha, tem por base julgamento do Supremo 

Tribunal Federal (STF), com repercussão geral, no RE 817.338, no qual a Suprema Corte autorizou a 

instauração de revisão das anistias concedidas com fundamento na portaria de 1964.  

 

Os mandados de segurança apontavam omissão do Ministério da Defesa em relação ao pagamento do valor 

retroativo previsto em portarias que declararam os militares anistiados políticos, principalmente em razão de 

sua exclusão das Forças Armadas por terem sido considerados subversivos pelo regime militar.  

 

Contudo, mesmo após a declaração de anistia, os militares alegaram que não houve o pagamento das parcelas 

atrasadas a que teriam direito.  
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Nos mandados de segurança, a União foi condenada a cumprir a reparação econômica e a pagar o montante 

retroativo. Assim, os anistiados ingressaram com pedidos de execução no STJ, que determinou a expedição 

dos precatórios em maio do ano passado. 

 

Risco grave 

 

Entretanto, em janeiro deste ano, a União interpôs pedido de tutela de urgência nas execuções dos mandados 

de segurança e trouxe a informação do julgamento, pelo STF, do Tema 839 da repercussão geral.  

 

De acordo com a tese firmada pelo STF, a administração pública poderá, no exercício de seu poder de 

autotutela, rever os atos de concessão de anistia a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria 

1.104/1964, quando se comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente política, assegurando-se 

ao anistiado, em processo administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas.  

 

Por isso, segundo a União, caso a portaria de anistia venha a ser revisada e anulada, o beneficiário não terá 

direito a receber os valores retroativos previstos no normativo. Além disso, apontou-se a existência de risco de 

dano grave e de impossível reparação, tendo em vista que o pagamento dos precatórios está prestes a ser 

realizado e a decisão do STF veda a devolução dos valores que porventura já tenham sido pagos ao anistiado.  

 

Prazo 

 

Ao analisar o pedido, o ministro João Otávio de Noronha considerou presentes os requisitos de plausibilidade 

do direito alegado pela União e do perigo da demora, caso os precatórios sejam liquidados.  

 

Por isso, concedeu a liminar e determinou a suspensão dos pagamentos dos valores. O presidente do STJ 

também fixou prazo de 90 dias para que a União comprove a instauração de procedimento de revisão das 

portarias de anistia. 

 

Veja a notícia no site 

 

Presidente do tribunal nega novo pedido de liminar do ex-deputado Edson Albertassi 

 

O presidente, ministro João Otávio de Noronha, negou novo pedido de liminar em habeas corpus apresentado 

pela defesa do ex-deputado estadual do Rio de Janeiro Edson Albertassi. O réu, preso em novembro de 2017 

no âmbito da Operação Cadeia Velha, já havia tido um pedido de soltura negado pelo STJ no início de janeiro. 

A alegação da defesa foi o excesso de prazo da prisão preventiva.  

 

A operação foi deflagrada com a finalidade de investigar possível esquema de distribuição de propinas a 

deputados estaduais na Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj), em troca de decisões favoráveis a 

empresas de transporte e empreiteiras. 
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No novo pedido, a defesa argumentou que já se passaram mais de 24 meses do início do cumprimento da 

cautelar, o que teria transformado a medida em cumprimento antecipado de pena. 

 

Ela sustentou, ainda, que não subsistem os motivos que levaram à prisão do ex-deputado – visto que ele não 

exerce mais qualquer influência na Alerj – e que seria impossível a manutenção de suposto recebimento de 

vantagens indevidas. 

 

Inexistência de ilegalidade 

 

Em sua decisão, o presidente apontou que, no caso analisado, não existe flagrante ilegalidade que justifique 

o deferimento da liminar em regime de plantão. Além disso, Noronha salientou que o próprio relator do caso 

no Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), em decisão anterior, ressaltou que não houve nenhuma 

alteração fática no processo suficiente para motivar reanálise da legalidade dos fundamentos da prisão 

preventiva.  

 

"Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito da impetração, deve-se reservar ao órgão 

competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião do julgamento definitivo", afirmou Noronha. 

 

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma do STJ. A relatoria é do desembargador 

convocado Leopoldo de Arruda Raposo. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     

 

 

 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0025681-06.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Gilberto Campista Guarino 

J. 17.07.2019 e p. 18.07.2019 

 

Agravo de instrumento. Direito Constitucional. Tutela da saúde. Portador de “hemicolectomia esquerda, com 

confecção de colostomia devido a adenocarcionoma (cid 18.6)”. Pedido de constituição de obrigação de fazer 

(internação em nosocômio conveniado ao SUS ou pertencente à rede privada), em cúmulo sucessivo com 

compensação por danos morais. Decisão que defere a tutela de urgência e fixa multa de R$ 1.000,000 (mil 

reais) por dia, limitada a R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Irresignação do réu. Parcial conhecimento. Pleito de 

fixação de um teto máximo para a multa fixada, sem especificá-lo, o que já foi decidido. Falta de requisito 

intrínseco de admissibilidade (interesse em recorrer). Preliminares de perda de objeto e falta superveniente do 
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interesse de agir. Rejeição. Pedido que não se resume ao deferido na tutela de urgência. O adimplemento da 

obrigação decorrente da antecipação não afasta a necessidade de sentença que julgue a íntegra do meritum 

causae. Insurgência quanto ao valor da multa diária, acoimado de excessivo. Alegação de ingerência indevida 

do Poder Judiciário no orçamento municipal e nas políticas públicas. Inexistência de invasão e de prejuízo ao 

erário. Entes públicos que devem prever em seus orçamentos verbas suficientes, além de elaborar políticas 

públicas eficazes no atendimento dos impositivos constitucionais que fundamentam o direito à saúde. Proteção 

de direitos fundamentais, via legítimo exercício do poder jurisdicional. Valor da multa em consonância com o 

que vem sendo adotado por este egrégio Tribunal de Justiça, em vista, inclusive, da renitência no cumprimento 

de comandos constitucionais, forçando o cidadão a socorrer-se do Poder Judiciário, contratando advogado ou 

enfrentando filas para obter senhas de atendimento na Defensoria Pública. Recurso parcialmente conhecido e 

desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 
Fonte: Gab. Des. Gilberto Campista Guarino 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8.715 de 24 de janeiro de 2020 - institui a obrigatoriedade do treinamento específico 

para o trânsito de bicicletas e similares para os condutores de veículos de transporte público rodoviário 

intermunicipal de passageiros. 

 

Lei Estadual nº 8.714, de 24 de janeiro de 2020 - Fica o Poder Executivo autorizado a implementar o 

Programa de Tratamento Fora de Domicílio (TFD) para pacientes com fibromialgia no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8.713, de 24 de janeiro de 2020 - Dispõe sobre a priorização na realização de exames 

de mamografias para as mulheres de 40 a 69 anos em toda rede de saúde pública ou privada, no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8.711, de 24 de janeiro de 2020 - Obriga as empresas prestadoras de serviços de 

segurança particular do Estado do Rio de Janeiro a estamparem, no uniforme de seus empregados, o tipo 

sanguíneo e fator RH. 

 

Lei Estadual nº 8.710, de 24 de janeiro de 2020 - Dispõe sobre a alteração da LODJ (Lei nº 6.956/15) e 

do quadro anexo das Regiões Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro (Lei nº 5.971/11) para elevar as 

comarcas de Itaboraí, Maricá e Macaé em Entrância Especial e dá outras providências. 

 

Fonte: ALERJ     
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.      

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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